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Resumo 
  
O objetivo deste estudo é compreender a vivência universitária de estudantes surdos que frequentaram escolas 
bilíngues e se identificam com a cultura surda. O ponto de partida foi uma pesquisa de campo com cinco jovens – 
três moças e dois rapazes, com idades entre 21 e 27 anos – matriculados em cursos de graduação por no mínimo 
três semestres. O trabalho consistiu em entrevistas individuais semiestruturadas, aplicadas por uma bolsista surda 

e gravadas em vídeo e, depois, traduzidas para a língua portuguesa e submetidas à análise de conteúdo. Os 
resultados descrevem o desafio da adaptação dos sujeitos surdos a um universo majoritariamente ouvinte, as 
dificuldades de transitar entre a língua de sinais e a língua portuguesa, a necessidade de manter referenciais 
identitários valorizados aos olhos dos ouvintes, além da importância de reorganizar as estratégias de ensino e de 
avaliar a participação do intérprete de língua de sinais.  
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 INTRODUÇÃO 
 

       É cada vez maior o número de estudantes surdos que ingressam no ensino superior no 
Brasil. Segundo dados do Ministério da Educação, em 2003, apenas 665 surdos frequentavam 

a universidade. Em 2005, esse número aumentou para 2.428, entre instituições públicas e 
privadas (Brasil, 2006). A maior presença de estudantes surdos em contextos universitários é 
recente, e decorre de diversos fatores, entre os quais: o reconhecimento, a partir de meados da 
década de 1990, do status de língua para a língua de sinais; o desenvolvimento de propostas de 
educação bilíngue de qualidade para surdos; e um momento histórico no qual políticas públicas 
de inclusão vêm aos poucos aumentando o acesso e a participação ativa de pessoas com 
necessidades especiais em diferentes contextos sociais. 
   Este artigo aborda especificamente a inclusão de alunos surdos escolarizados em 
ambiente bilíngue e que se identificam profundamente com a cultura surda. O objetivo é 
compreender a vivência universitária desses estudantes. Inicialmente, a partir de considerações 
gerais sobre a trajetória escolar de jovens surdos em escolas especiais e sobre sua presença no 
ensino superior, avaliam-se, em nível teórico, algumas características e desafios da inclusão em 
ambiente universitário. Em seguida, são analisadas cinco entrevistas feitas em língua brasileira 
de sinais – Libras – com estudantes universitários surdos. Trata-se de um estudo preliminar, 

exploratório, que visa levantar subsídios para trabalhos posteriores. 
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A TRAJETÓRIA ESCOLAR DOS JOVENS SURDOS 

        A trajetória escolar dos jovens surdos que participaram deste estudo é resultado de um 

processo que se iniciou no Brasil na década de 1990: a constituição de ambientes escolares 

bilíngues e a mudança que isso significou Estudantes surdos... Cadernos de Pesquisa, v.40, 

n.139, jan./abr. 2010 149 em termos de valorização da língua de sinais, assim como da 

identidade e da cultura surdas, e de participação da comunidade surda no processo educacional, 

com a inserção de professores surdos no cotidiano das escolas especiais. 

        Para entender a importância dessa mudança, é preciso remontar ao século XVIII, quando 

tem início um acirrado debate acerca da educação dos surdos, opondo os defensores do 

bilinguismo, de um lado, e os do oralismo, de outro. 

        Em 1775, o abade Charles Michel l’Epée fundou em Paris a primeira escola a trabalhar 

com uma abordagem gestualista, na qual a língua de sinais é considerada a língua natural dos 

surdos. Ele a utilizava para ensinar a cultura e a língua francesas. Na mesma época, na 

Alemanha, Samuel Heinicke estabelecia os princípios metodológicos do oralismo. Em 1778, 

criava sua própria escola para surdos (Lacerda, 1998; Fullwood, Williams, 2000).  

        Cem anos depois, a língua de sinais foi proscrita, por deliberação do Congresso Mundial 

de Professores de Surdos, realizado em Milão, na Itália, em 1880. Uma maioria oralista 

defendeu que o uso de gestos e sinais desviava o surdo da aprendizagem da língua oral, que 

seria a mais importante. 

        Esse congresso é um marco histórico, pois determinou a tendência seguida na educação 

dos surdos ao longo século XX, especialmente na Europa e na América Latina (Lacerda, 1998). 

       É somente a partir dos anos 1960 que, gradativamente, a língua de sinais retorna ao 

cenário da educação. Capovilla e Capovilla (2002) falam de uma “redenção dos sinais”, que deu 

lugar a uma infinidade de pesquisas sobre sua estrutura linguística, em áreas tão diversas como 

a psicologia, a linguística, a neurologia, a educação, a sociologia e a antropologia. 

     Nas duas décadas seguintes, há um período intermediário entre o oalismo e bilinguismo, 

em que ganha terreno a comunicação total. A oralização passou a ser trabalhada 

concomitantemente ao uso de sinais, à leitura orofacial, à amplificação e ao alfabeto digital 

(Lacerda, 1998). Todos os meios de comunicação eram possíveis para permitir à criança surda 

o acesso à língua falada. 

       Porém, logo se constatou a descontinuidade entre língua falada e sinais, e ganhou espaço 

então a proposta de concentrar a educação dos surdos na língua de sinais (Capovilla, Capovilla, 

2002). Entendia-se que esta última era fundamental ao desenvolvimento cognitivo e linguístico 

da criança surda como primeira língua, ao passo que a língua majoritária do país deveria ser 

trabalhada como segunda língua. 

      Hoje, muitos jovens surdos que ingressam no ensino superior cursaram o ensino 

fundamental e médio em escolas especiais bilíngues. Examinaremos esse processo de 

escolarização a partir de três focos de reflexão teórica: as construções identitárias, as 

dificuldades de aprendizagem causadas por questões metodológicas ainda não resolvidas e os 

limites criados pela própria estrutura das escolas especiais para surdos. 
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Ensino fundamental e médio bilíngue 

      Jovens que estudaram em escola especial bilíngue tendem a se identificar profundamente 

com a comunidade e a cultura surdas. Isso ocorre porque o bilinguismo não se restringe à 

dimensão pedagógica, mas deve ser visto também em sua dimensão política, como construção 

histórica, cultural e social, e no âmbito das relações de poder e conhecimento (Skliar, 1999). 

       Gesueli (2006) fala da importância do contato das crianças surdas com a língua de sinais e 

com professores surdos. Para ele, essa convivência possibilita que, desde muito cedo, essas 

crianças estabeleçam uma relação de pertencimento à comunidade surda, sem que isso implique 

uma visão de si mesmas como deficientes: “Temos observado, então, que o reconhecimento de 

sua condição surda começa a aparecer em crianças na idade de 5-6 anos. Antes do contato com 

o surdo adulto esse reconhecimento se dava tardiamente ou nem chegava a acontecer” (Gesueli, 

2006, p. 286). 

       Isso representa um avanço incontestável em termos políticos, sociais ou psicológicos, 

compreendidos aqui o desenvolvimento cognitivo e a constituição da subjetividade, que só é 

possível com o ingresso da criança no processo dialógico propiciado por uma língua 

compartilhada. 

      Mas ainda existem restrições à aprendizagem em razão de dificuldades metodológicas, 

como advertem alguns autores, entre os quais Capovilla e Capovilla. Eles chamam a atenção 

para a necessidade de se realizar uma pesquisa sistemática sobre a eficácia da abordagem 

bilíngue na alfabetização de surdos: 

 

É nossa forte hipótese de que quando isto finalmente ocorrer não 

haverá como furtar-se a reconhecer a revelação de uma falha que 

ameaça o sucesso da abordagem bilíngue em obter resultados 

superiores aos do antigo oralismo em elevar o nível de leitura da 

criança surda para além da terceira série do ensino fundamental 

      O sucesso alcançado pela abordagem bilíngue no desenvolvimento de competências 

linguísticas e comunicativas, mediante a aquisição espontânea da linguagem, e na construção 

da identidade como pessoa surda parece não se repetir na aprendizagem da escrita. Uma outra 

questão, relacionada a essa, diz respeito à capacidade das escolas de proporcionar aos surdos a 

construção do conhecimento em patamares semelhantes aos dos ouvintes. 

      Para muitos alunos, as dificuldades de leitura e escrita acabam desviando a energia e a 

atenção (e diminuindo o prazer) da construção de conhecimentos nas áreas da matemática, 

história, geografia, ciências etc. (Virole, 2005). Além disso, como lembra Dorziat (1999), as 

crianças surdas geralmente ingressam na escola com pouco conhecimento de mundo devido a 

restrições linguísticas que há na própria família, no caso de pais ouvintes. 

     Assim, a tendência é direcionar a aprendizagem àquilo que tenha aplicabilidade no dia 

a dia, visando proporcionar um nível razoável de compreensão dos acontecimentos e o 

desenvolvimento de habilidades sociais e profissionais. Muitas instituições dão mais ênfase à 

socialização do que à aquisição de conhecimentos formais e ao desenvolvimento de 

competências lógico-matemáticas, à cultura geral e à leitura (Virole, 2005). 

    

 

 

 



 

 

(83) 3322.3222 

contato@cintedi.com.br  

  www.cintedi.com.br  

  

 

No que se refere à estrutura das escolas especiais, é preciso avaliar se os professores 

ouvintes têm competência suficiente na língua de sinais e se os professores surdos participam 

efetivamente do cotidiano das instituições (Lacerda,1998). A intervenção pedagógica requer, 

além da compreensão sobre o processo de conhecimento e do domínio do conteúdo específico 

a ser ensinado, fluência na língua comum compartilhada, no caso a Libras, o que nem sempre é 

conseguido por um falante. Ao mesmo tempo, os professores e instrutores surdos muitas vezes 

ocupam papéis periféricos nas decisões acerca dos conteúdos curriculares. 

      Todas essas possíveis dificuldades devem ser consideradas para entender os desafios 

que os jovens surdos enfrentam para se adaptar às exigências do mundo acadêmico. Contudo, o 

número crescente dos que ingressam na universidade já é um indicador de que houve progressos 

no ensino voltado às crianças e aos adolescentes surdos e de que a educação bilíngue teve efeitos 

positivos. 

 

Jovens surdos no contexto universitário 

       O contexto universitário é desafiador para todos os jovens. Problemas de adaptação à 

vida acadêmica e às obrigações que ela impõe conduzem muitas vezes ao fracasso e ao 

abandono. Para conseguir assimilar as novas informações e os novos conhecimentos, eles 

precisam contornar as falhas da trajetória escolar anterior, como deficiências de linguagem, 

inadequação das condições de estudo, falta de habilidades lógicas, problemas de compreensão 

em leitura e dificuldade de produção de textos (Sampaio, Santos, 2002). Mas, a integração 

requer não apenas capacidade para o desempenho das atividades acadêmicas, como também 

para o envolvimento com os colegas, os professores e o ambiente. Ambas são fundamentais nos 

primeiros anos do ensino superior para melhorar as chances de êxito (Diniz, Almeida, 2005; 

Ferreira, Almeida, Soares, 2001). 

      Os jovens surdos, como quaisquer outros, terão de fazer frente a expectativas, normas e 

modos de funcionamento diferentes daqueles de sua experiência escolar anterior. A adaptação 

a essa nova realidade dependerá de suas características pessoais, habilidades, de sua história e 

da forma como encara esse período de desenvolvimento próprio da faixa etária do jovem adulto, 

marcado pela construção da identidade, da autonomia, de ideais e de relações interpessoais 

(Ferreira, Almeida, Soares, 2001). 

      Um estudo realizado por Foster, Long e Snell (1999) sobre a vivência de estudantes 

surdos do ensino superior em contextos de inclusão demonstra que a comunicação desses em 

sala de aula e o envolvimento com a aprendizagem são iguais a de seus colegas ouvintes, mas 

eles se sentem menos integrados que estes últimos à vida universitária. O estudo revela ainda 

que muitos professores não se preocupam em fazer adaptações que favoreçam os alunos surdos, 

e atribuem o sucesso ou fracasso desses aos serviços de apoio. 
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      Segundo Goffredo (2004), para atender às necessidades educacionais especiais dos 

jovens surdos, o primeiro passo é assegurar seu ingresso na universidade por meio do vestibular. 

Mas isso não garante que a inclusão se concretize. Vencida a barreira do ingresso, o próximo 

desafio é a permanência no curso, que depende muito da mediação do intérprete. 

      O intérprete da língua de sinais, como assinala Martins (2006), deve ser capaz de 

perceber as dificuldades do aluno surdo e de descobrir caminhos e métodos para atenuá-las. 

Deve ser uma ponte entre o aluno, o professor e conhecimento que ajude a superar a diferença 

linguística na interação comunicativa. Por isso, acrescenta a autora, a atuação do intérprete 

requer aprofundamento teórico nas diferentes áreas de estudo, familiaridade com a linguagem 

utilizada em cada situação e experiência educacional. 

      Alguns autores questionam a ideia de que a simples presença do intérprete de língua de 

sinais em sala de aula garanta acessibilidade aos estudantes surdos comparável à dos ouvintes, 

mesmo em situações ideais, em que o preparo dos intérpretes seja excelente. 

    Para Marschark et al. (2005), a inclusão tem como pressuposto que a estrutura discursiva 

e a informação transmitida por um professor ouvinte para alunos ouvintes sejam apropriadas 

para o conhecimento e os estilos de aprendizagem dos estudantes surdos. Porém, os estudantes 

surdos formam um grupo mais heterogêneo que o dos ouvintes. A maioria cresceu em ambientes 

limitados linguisticamente; por isso, não tem as competências linguísticas necessárias para fazer 

uso efetivo da interpretação ou dos livros didáticos, e possivelmente muitos ingressaram no 

ensino superior menos preparados que seus colegas ouvintes.      

      Foster, Long e Snell (1999) levantam outros problemas enfrentados pelos estudantes 

surdos: demora no recebimento das informações (tempo entre o que é falado e a tradução); 

quebra de contato visual enquanto o professor escreve no quadro, caminha pela sala ou lê um 

documento, o que impede a leitura labial; perda de informação quando é preciso escolher entre 

olhar para o intérprete ou observar o professor enquanto este manuseia um objeto em laboratório 

ou trabalha com imagens. 

  

No que diz respeito à comunicação informal, os autores alertam ainda: 

Alunos surdos são raramente incluídos nas interações informais entre 

estudantes ouvintes no que se refere às expectativas do professor, dicas de 

estudo.regras “não ditas” de organização e comportamento em sala de aula, 

perdendo portanto informações importantes, porém não “tornadas públicas”. 

(Foster, Long, Snell, 1999, p.226) 

      Lang (2002) chama a atenção para duas questões importantes. A primeira questão é que 

há pouca comunicação direta entre alunos surdos e ouvintes ou mesmo entre alunos surdos e 

professores, o que os coloca em uma situação de dependência. A segunda refere-se aos serviços 

de apoio ou programas de acompanhamento que, embora necessários, podem reforçar o estigma 

da diferença, na medida em que exigem uma logística especial para adaptação de horários e 

uma carga extra de atividades e compromisso. 
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      As questões complexas que envolvem o desempenho acadêmico de 

estudantes surdos ainda precisam ser pesquisadas em profundidade. Segundo Lang (2002), 

mesmo em países com mais tradição na inclusão de surdos em instituições de ensino superior – 

como os Estados Unidos, onde em 1999 eles eram mais de 25 mil – há maior compreensão sobre 

as barreiras e dificuldades do que sobre as soluções. O que existe de positivo são diretrizes 

gerais, como o respeito à diferença linguística e a oferta de subsídios metodológicos específicos, 

como materiais especiais, novas tecnologias de ensino e serviços de apoio diferenciados 

(Martins, 2006). 

 

A PESQUISA DE CAMPO 

A pesquisa de campo que fundamenta este estudo contou com a participação voluntária 

de cinco estudantes surdos, matriculados regularmente por pelo menos três semestres em cursos 

de graduação de uma universidade federal de Pernambuco. Três são do sexo feminino e dois do 

sexo masculino, com idades entre 21 e 27 anos. Todos possuem diagnóstico de surdez profunda 

pré ou perilingual, não utilizam prótese auditiva, têm pais ouvintes, são fluentes em Libras, 

participam das aulas com apoio de intérpretes de língua de sinais e frequentaram ensino 

fundamental e médio em escola especial bilíngue. 

       O termo de consentimento livre e esclarecido foi apresentado na forma escrita e 

discutido em língua de sinais. Uma bolsista de iniciação científica, surda, fluente em Libras, 

treinada pelas pesquisadoras, realizou entrevistas semiestruturadas, individuais, com cerca de 

uma hora de duração. As entrevistas foram gravadas em vídeo e posteriormente traduzidas para 

a língua portuguesa por intérprete oficial de Libras. A tradução passou por duas revisões, 

primeiro pela entrevistadora e depois pelas pesquisadoras. 

      Iniciou-se a entrevista solicitando dados sociodemográficos gerais para em 

seguida introduzir questões referentes às vivências dos estudantes no ensino superior: aspectos 

positivos e dificuldades na vida universitária, mudanças que ocorreram com o ingresso na 

universidade, comparações entre o ensino médio e o ensino superior e relação com colegas e 

professores.  

  A análise dos dados foi feita a partir de análise qualitativa de conteúdo, tal como 

proposto por Laville e Dionne (1999), utilizando a abordagem de modelo aberto que, segundo 

esses autores, se adapta bem a estudos de caráter exploratório. No modelo aberto, primeiramente 

se efetua o recorte dos conteúdos em elementos, que são chamados de unidades de análise 

(fragmentos de conteúdo completo em si mesmo no plano do sentido). 

     No presente estudo, realizou-se o recorte do conteúdo por temas. Em um segundo 

momento, agruparam-se as unidades de análise com significação aproximada, formando as 

categorias. Um questionamento constante da adequação das unidades de análise às categorias 

criadas levou a sucessivas adaptações desse esquema inicial, até que adquirissem um caráter 

definitivo.  

    Os resultados foram organizados em três categorias. Na primeira, discute-se a vivência 

dos acadêmicos surdos em um ambiente majoritariamente ouvinte. Duas questões foram 

abordadas simultaneamente: a relação surdo-ouvinte e a necessidade de situar uma identidade 

surda que permita a construção de um lugar de valor (e não de deficiência) e um lugar de 

reconhecimento (na diferença). Na segunda categoria, avaliam-se questões relativas aos 

intérpretes, aos professores e à organização do espaço de ensino e aprendiza- 
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1.  As pesquisadoras estão inseridas no contexto da pesquisa: uma delas 

teve, em diversas ocasiões, alunos surdos nas disciplinas em que leciona e a outra trabalha no 

serviço de apoio a universitários com necessidades educativas especiais. 

2.   Visto que o foco de análise é o conteúdo da entrevista e não a língua de sinais, não se 

trabalhou com transcrição ou glosa. 

   Esses três aspectos foram analisados conjuntamente porque constituem de forma 

dinâmica e interdependente as relações em sala de aula. Por fim, na terceira categoria, discutem-

se aspectos relacionados à leitura e à escrita. 

ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 

A inclusão em questão: surdos em um ambiente majoritariamente ouvinte  

   O ingresso na instituição de ensino superior coloca, muito concretamente, a questão da 

inclusão dos surdos em um contexto ouvinte. São jovens que passaram a vida escolar cercados 

por colegas surdos, no conforto da escola especial, um lugar de estar com os iguais. 

   Os dois recortes apresentados a seguir ilustram a experiência do ingresso no ensino 

superior. Estabelece-se de imediato o que os surdos interpretam como o “olhar” do ouvinte 

sobre eles: ser olhado como alguém estranho, sentir-se estranho, diferente: 

P4: Quando cheguei eu estava muito nervoso. O lugar não tinha cheiro de 

surdo3.Minha vontade era dar opinião livremente. Os ouvintes olham os surdos... 

muito estranho... não conheciam surdos. Muita confusão, difícil, várias coisas, não 

importa pessoas. 

P5: Já percebi pessoa rindo, outra com admiração, outro estranhando. Por isso para os 

surdos é difícil buscar informações, depende de várias coisas. Em algumas coisas 

ouvinte fica assustado, porque o surdo sabe muitas coisas, parece que não sabe nada. 

É muito engraçado quando entrei na faculdade, é muito divertido aqui na universidade. 
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                Em um ambiente majoritariamente ouvinte, é inevitável que a questão da surdez esteja 

sempre presente naquilo que ela coloca de mais evidente e, ao mesmo tempo, de mais 

desafiador: a questão da língua. A mudança que     Nesse recorte, pode-se destacar a complexa 

questão da inclusão/exclusão em um mundo compreendido como bipartido: os surdos de um 

lado, os ouvintes de outro, o que incidirá sobre a forma de compreender o que seja identidade e 

comunidade surda. Na fala de P1 fica marcada a distinção que o surdo aprendeu a reconhecer 

ao longo de sua vida e de sua trajetória escolar – a de que existiriam duas comunidades, a de 

surdos e a de ouvintes, e esta, a da universidade, é a de ouvintes. Percebe-se o grande esforço 

que o acadêmico surdo precisa realizar para se adaptar à “comunidade dos ouvintes”. Outra 

questão que se destaca é o desafio de transitar entre a língua de sinais e a língua portuguesa, o 

que para o surdo incidirá sobremaneira nas tarefas de leitura e escrita. 

    O ser diferente atravessa a fala de P1. Ele se refere a “aula de ouvintes”, um contexto 

que o coloca em posição de quem “luta para sobreviver”. Esse é um aspecto muito importante, 

porque o esforço de um estudante universitário deveria estar situado na aprendizagem e não em 

uma “sobrevivência”, entendida aqui como a possibilidade de continuar existindo como sujeito 

que reconhece a si mesmo em uma cultura e identidade surdas. Isso é claro nas falas a seguir: 

P1: Ah, meu coração profundo é surdo. Com certeza vou ter sempre contato com 

o surdo, vale a pena ter contato com o surdo. Não que eu não queira ter contato 

com o ouvinte, mas eu me sinto mais feliz perto do surdo, nós estabelecemos a 

nossa conversa. Por exemplo os ouvintes estão conversando entre si, blá, blá, 

blá, blá, blá, e às vezes eu não sei o que eles estão dizendo para mim. Com os 

surdos eu entendo tudo, ok. Acostumei. A minha cultura, a minha vida e 

identidade é surda.  

    Nota-se a persistência de referenciais construídos a partir de uma distinção entre surdos 

e ouvintes, uma identidade cuja base se sedimenta na noção de que os surdos pertencem a uma 

minoria linguística e cultural, um mundo surdo (Lane, 2008). Esse modo de enxergar a si e ao 

outro é fruto de uma trajetória de vida na qual a valorização da identidade e da cultura surda 

permite a construção de referenciais de valor para si mesmo. A outra possibilidade oferecida 

pela sociedade costuma ser a deficiência, a falta, alguém que é sempre “menos” em comparação 

ao corpo tido como “perfeito”. Se esses são os dois referenciais possíveis, compreende-se o 

ganho que o sujeito surdo obtém ao se reconhecer como parte de uma cultura viva e criativa. 

    Porém, como lembram Santana e Bergamo (2005), a identidade não se constrói em um 

vácuo social. Discursos e práticas produzem identidades. Quando se enfatizam as relações de 

pertencimento a um determinado grupo (surdos) e a distância em relação a outro grupo 

(ouvintes), tendese a estabelecer fronteiras rígidas, pouco fluidas entre esses dois grupos. 

 

Isso reforça a ideia de que é preciso “sobreviver” em meio aos ouvintes, antes de pensar em se 

apropriar desse espaço. Outras possibilidades de identificação (de gênero, culturais, 

socioeconômicas, religiosas etc.) não aparecem nas falas ou, quando aparecem, é de modo muito 

genérico, como no exemplo a seguir: 



 

 

(83) 3322.3222 

contato@cintedi.com.br  

  www.cintedi.com.br  

  

P2: Sim, é verdade que ouvintes pensam 

e ficam admirados com o surdo na faculdade. Serão os surdos 

capazes de fazer faculdade? Como? Eu estudo e leio igual 

ouvintes, direitos iguais, estudam e leem iguais, só 

comunicação diferente, eles usam oral, eu uso sinais, é 

diferente. Outras coisas todos somos iguais. Só.  

    É preciso reconhecer que a instituição de ensino superior, assim comoa sociedade em 

geral, está pouco preparada para receber o estudante surdo. Compreende-se, portanto, o recurso 

de se utilizar uma definição segura e positiva que possa servir de ponto de sustentação 

identitária. Como afirma Breivik (2005), no mundo contemporâneo há poucas (ou nenhuma) 

posições identitárias seguras. Minorias e outros grupos marginalizados enfrentam maiores 

obstáculos, pois é difícil alterar as definições impostas pela maioria. Essa maioria, no ambiente 

universitário, tem pouco convívio direto com os surdos, e pouco ou nada conhece sobre a surdez 

ou sobre a língua de sinais. A convivência com um surdo, portanto, passa a ser uma novidade 

muito grande na comunidade acadêmica. 

            Contudo, o desconhecimento em relação à surdez não explica totalmente as  dificuldades 

enfrentadas pelos estudantes surdos. A diversidade em sala de aula acaba por questionar 

conceitos de normalidade. Como afirma Davis (2002, p.38), “a deficiência perturba as pessoas 

que pensam a si mesmas como não deficientes”. Os conceitos que giram em torno da experiência 

de anormalidade e deficiência marcarão as relações entre surdos e ouvintes assim como marcam 

as relações entre as pessoas em qualquer situação de ruptura do ideal de um corpo tido como 

normal. É nesse sentido que podemos compreender a seguinte fala: “Porque eu percebo alguns 

professores ficam assustados e outros ficam desconfiados, pensam... outros ficam preocupados. 

Parece que tenho corpo quebrado, dá medo para as pessoas” (P5). 

Intérpretes, professores e a organização do espaço de ensino e aprendizagem 

Para os jovens que frequentaram escolas bilíngues, o contexto desejado para o ensino superior 

seria o de continuidade dos referenciais que eles conheceram e compartilharam ao longo do 

ensino fundamental e médio, como expressam: 

P1: Eu acho que os surdos, bom, vamos sonhar. De repente professores surdos, 

professores que dominassem mais a língua de sinais, professores que tivessem 

mais fluência, que deixassem essa questão oral de lado, apenas para os ouvintes, 

e que nós estivéssemos dentro de um contexto de um ambiente linguístico 

bilíngue. 

   São pouquíssimas as instituições de ensino superior, em todo o mundo, onde essa 

situação pode ser encontrada. A referência mais conhecida é a Universidade Gallaudet, em 

Washington.  

    No Brasil, a legislação que trata da inclusão de surdos em instituições de ensino 

regulares (Brasil, 2003) estabelece que se deve oferecer, sempre que necessário, um intérprete 

de Língua Brasileira de Sinais/Língua Portuguesa, e recomenda flexibilidade na correção da 

escrita na provas, de modo a valorizar o conteúdo semântico. Segundo Martins, 
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…os intérpretes vêm procurando construir, a partir de sua 

inscrição na educação, entre e com os surdos, seu lugar na triangulação 

“professor ouvinte, ILS [intércadernos Estudantes surdos... prete de língua de 

sinais] e aluno surdo” – um espaço no entre que a própria tradução instaura. 

(2007, p.178)  

    O intérprete assume seu papel de mediador, aquele que “portará a voz” de um para outro 

(P2). Sem a presença do intérprete a comunicação se interrompe (P3), embora eventualmente 

possa haver recursos compensatórios (P4): 

           Essa discussão, de cunho eminentemente ético, ultrapassa os objetivos do presente 

estudo, mas registra-se aqui esse dado na esperança que pesquisas rigorosas sejam feitas a 

respeito. Como diz Martins (2007, p.188): “A partir do momento que o ILS [intérprete de língua 

de sinais] educacional se torna figura presente na educação dos surdos, cabe perfeitamente os 

questionarmos das práticas e efeitos discursivos suscitados desta ação”. 

 COSIDERAÇÕES FINAIS. 

Diversos aspectos devem ser examinados ao se analisar a situação do jovem surdo que 

ingressa no ensino superior. No mínimo, é preciso considerar sua trajetória escolar pregressa e 

o contexto institucional em que ele busca se inserir.  

    Este estudo exploratório foi realizado com estudantes que sempre frequentaram escolas 

especiais bilíngues. Eles se identificam profundamente com a língua de sinais e com a cultura 

surda. Na universidade, utilizam os serviços de intérpretes. Nem todos os estudantes surdos 

possuem estas características: surdos oralizados ou pessoas deficientes auditivas que dispõem 

de um resto auditivo, ou que usam prótese auditiva e não adotam a língua de sinais como base 

de sua comunicação, têm outros tipos de necessidades que devem ser avaliadas e reconhecidas 

em suas especificidades.  

    A universidade é um contexto novo e desconhecido para os jovens surdos, com 

exigências superiores àquelas a que estavam habituados na escola especial. Seu funcionamento 

é regido por normas, princípios e características Estudantes surdos...do mundo ouvinte, no qual 

a comunicação oral-auditiva desempenha o papel central na organização dos espaços de ensino-

aprendizagem e de socialização. A grande maioria dos colegas e professores é ouvinte, 

desconhece as especificidades relativas à surdez, compartilha ideias de senso comum, ignora a 

língua de sinais e tem dificuldade de se relacionar com o que é, em um grau mais significativo, 

diferente.  

    Os resultados da pesquisa permitem identificar alguns dos desafios que os estudantes 

surdos enfrentam no ensino superior. O primeiro deles diz respeito à identidade surda: estar em 

um ambiente onde a surdez e a comunicação visual não são a regra exige muito desses jovens.  
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Mas se, por um lado, essa experiência sobrecarrega o estudante cognitiva, emocional e 

socialmente, por outro lado possibilita novos olhares sobre suas vivências anteriores, mais 

restritas à comunidade surda. Desde que contem com o apoio das instituições de ensino, os 

jovens surdos poderão ter experiências positivas em um contexto de diversidade e 

heterogeneidade. 

    Segundo Breivik (2005), isso pode contrabalançar aspectos negativos de identidades 

percebidas de modo rígido, por vezes até mesmo separatista. Por exemplo, chama a atenção 

que, em nenhum momento de suas falas, os estudantes entrevistados tenham se referido aos 

ouvintes como “colegas”. Por que o termo está ausente? É tão grande assim o abismo que separa 

os alunos surdos dos ouvintes? Ou se trata ainda de um processo muito incipiente tanto para uns 

quanto para outros, em que identidades de contornos rígidos impedem um olhar para além das  

 

diferenças? O mesmo é válido para os ouvintes, sejam eles estudantes ou professores.   Sem 

dúvida, a convivência com a diversidade possibilita a reavaliação de referenciais por vezes 

estáticos, preconceituosos, assim como a ressignificação de si diante do outro, abrindo espaços 

de transformação e de criatividade.  

   Quanto às instituições de ensino superior, elas precisam rever profundamente o modo 

como lidam com o ensinar e o aprender. Precisam conhecer a surdez, pensar sobre as diferenças 

linguísticas e culturais e sobre o modo como essas diferenças incidem na vida acadêmica desses 

estudantes. As dificuldades que eles enfrentam podem estar relacionadas também à diferença 

linguística e sensorial e às especificidades do seu processo de aprendizagem. As estratégias 

utilizadas com os alunos ouvintes podem não ser adequadas para os surdos. No entanto, essas 

particularidades poucas vezes são percebidas pelo professor acostumado a lidar com ouvintes, 

e podem não merecer sua atenção se não houver uma demanda para tal.  

   Como vimos ao longo deste trabalho, a presença do intérprete de língua de sinais, 

embora essencial, não é suficiente. A inclusão requer uma profunda reflexão sobre as 

responsabilidades e o papel do professor e da instituição formadora como um todo. 

   Embora a leitura e a escrita tenham sido discutidas neste artigo, estamos muito longe de 

abarcar todos os aspectos relacionados a essas duas dimensões da vida acadêmica. Por exemplo, 

muito pouco foi mencionado a respeito de provas e trabalhos, ou seja, da avaliação. Avaliar, 

por si só, é um dos aspectos mais complexos da prática docente. Avaliar levando em conta 

diferenças em termos de acessibilidade e comunicação e, ao mesmo tempo, observando os  
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critérios mínimos estabelecidos para a formação superior quanto ao desenvolvimento de 

habilidades e competências é mais complexo ainda. Esta questão deve merecer atenção em 

trabalhos futuros   

    De modo geral, e não apenas no caso da surdez, a inclusão de pessoas com necessidades 

educativas especiais no ensino superior é recente. Portanto, cabe a essas instituições, que têm 

grande responsabilidade perante a sociedade quanto à qualificação dos cidadãos e ao avanço do 

conhecimento, repensar suas estratégias e investir em pesquisas que contribuam para um maior 

entendimento dos desafios e para a criação de contextos que favoreçam os processos inclusivos. 

        

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

BRASIL. Ministério da Educação. Evolução da educação especial no Brasil. Brasília: Secretaria de Educação 

Especial, 2006. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/brasil.pdf. Acesso em: 25 jun. 2007. 
 
___________. Exame nacional do ensino médio (Enem): relatório pedagógico 2007. Brasília,2008. 

 
___________. Portaria n.3.284, de 7 de novembro 2003. Brasília, 2003. 
 
BREIVIK, J.-K. Deaf identities in the making. Washington, D.C.: Gaulladet University, 2005. 

 
CAPOVILLA, F. C.; CAPOVILLA, A. G. S. Educação da criança surda: o bilinguismo e o desafio da 
descontinuidade entre a língua de sinais e a escrita alfabética. Revista Brasileira de Educação Especial, Marília, 
v.8, n.2, p.127-156, maio, 2002. 
 
DAVIS, L. J. Bending over backwards: disability, dismodernism, and other difficult positions. New 

York, London: New York University, 2002. 
 
DINIZ, A. M.; ALMEIDA, L. S. Escala de integração social no ensino superior (Eises): metodologia de construção 
e validação. Análise Psicológica, v.4, n.23, p.461-476, out. 2005. 
 
DORZIAT, A. Bilingüismo e surdez: para além de uma visão lingüística e metodológica. In: SKLIAR, C. (Org.). 

Atualidade da educação bilingüe para surdos. Porto Alegre: Mediação, 1999. p.27-40. 
 
FERREIRA, J. A.; ALMEIDA, L. S.; SOARES, A. P. C. Adaptação acadêmica em estudante do 1º ano: 
diferenças de gênero, situação de estudante e curso. PsicoUSF, Itatiba, v.6, n.1, p.1-10, jan. 2001. 

 
FOSTER, S.; LONG, G.; SNELL, K. Inclusive instruction and learning for deaf students in postsecondary 
education. Journal of Deaf Studies and Deaf Education, Oxford, v.4, n.3, p.225-235, Summer, 1999. 
 
FREEBODY, P.; POWER, D. Interviewing deaf adults in postsecondary educational settings: stories, cultures, 
and life histories. Journal of Deaf Studies and Deaf Education, Oxford, v.6, n.2, p.130-142, Spring 2001. 
 
FULLWOOD, L.; WILLIAMS, L. The Deaf as a cultural and linguistic minority: implications for the hybridisation of 
sign. Europa, Exeter, v.3, n.2, 2000. Disponível em: http://www.intellectbooks. com/europa/number8/deaf.htm. 

Acesso em: 8 ago. 2007. 
 
GESUELI, Z. M. Lingua(gem) e identidade: a surdez em questão. Educação & Sociedade, Campinas, v.27, n.94, 

p.277-292, jan. 2006.  

http://www.intellectbooks/

